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1. INTRODUÇÃO
O art. 66 da Lei nº 8.666/93 estabelece o de-

ver jurídico de o contrato “ser executado fielmente
pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da referida Lei, respondendo
cada uma pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial”. Fora tal asserção proferida no

âmbito do negócio jurídico privado e traduziria
apenas o sinalagma inerente a todo contrato pre-
sidido pela autonomia da vontade, na premissa
de que as obrigações reciprocamente estabe-
lecidas são equivalentes, sob a perspectiva que
interessa às partes contraentes, por isto que es-
tas devem cumpri-las tal como lançadas.
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No contexto da Lei Geral das Licitações e
Contratações da Administração Pública, a men-
ção à fiel execução do contrato agrega outro sig-
nificado, qual seja, o de que as partes se vincu-
lam, pelo pactuado, à satisfação de interesses
que vão além dos seus imediatos. São os inte-
resses que, de forma primária ou secundária,
direta ou indireta, afetarão a população destina-
tária dos resultados da prestação do serviço, da
execução da obra ou do fornecimento do mate-
rial ou produto objeto da contratação. Por isto
que o contrato administrativo não está atrelado
tão só às cláusulas que expressam a vontade
dos contraentes, mas também aos princípios e
normas da Constituição e das leis conformadoras
do interesse público.

Em outras palavras: quando se descumpre
obrigação definida em um contrato administrati-
vo, não se está apenas descumprindo um acor-
do de vontades entre os contraentes, que so-
mente a eles afetaria, mas se está comprome-
tendo a satisfação de objetivos de maior alcan-
ce, posto que de interesse público, primário ou
secundário.

Daí a importância de cada contrato adminis-
trativo contar com gestão que assegure a melhor
utilização possível dos recursos públicos empe-
nhados na contratação. Exsurgem da lei duas
figuras: a do fiscal da execução do contrato, que
lhe garante a fidelidade ao que se projetou, e a
do gestor do contrato, que zela para que a exe-
cução, além de ser fiel (eficiência), logre produzir
os resultados de interesse público planejados (efi-
cácia). O gestor do contrato é, em síntese, o
curador do princípio da eficiência (CR/88, art.
37, caput) na atividade contratual da Administra-
ção Pública. Conhecer as atribuições do gestor e
as consequências de seu inadequado desempe-
nho é o escopo deste texto.

2. DAS ATRIBUIÇÕES EXPLÍCITAS E
IMPLÍCITAS DO GESTOR DE CONTRATO

A Lei Geral de Licitações alude expressa-
mente ao fiscal da execução (art. 67), mas não
nomeia o gestor do contrato. Todavia, seus dis-
positivos contemplam, de forma exemplificativa,
as principais atribuições do gestor cada vez que
se referem à Administração ou à autoridade com-
petente para conduzir ou promover – decidir, en-
fim – tal ou qual providência gerencial. Assim:

“Art. 5º Todos os valores, preços e custos
utilizados nas licitações terão como expressão
monetária a moeda corrente nacional, ressalva-
do o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada
unidade da Administração, no pagamento das
obrigações relativas ao fornecimento de bens,
locações, realização de obras e prestação de
serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada
de recursos, a estrita ordem cronológica das da-
tas de suas exigibilidades, salvo quando presen-
tes relevantes razões de interesse público e me-
diante prévia justificativa da autoridade compe-
tente, devidamente publicada.

.....................................................................

Art. 7º ...........................................................

......................................................................

§ 1º A execução de cada etapa será obriga-
toriamente precedida da conclusão e aprovação,
pela autoridade competente, dos trabalhos rela-
tivos às etapas anteriores, à exceção do projeto
executivo, o qual poderá ser desenvolvido conco-
mitantemente com a execução das obras e ser-
viços, desde que também autorizado pela Admi-
nistração.

Art. 30. ..........................................................

......................................................................

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante
para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do § 1º deste
artigo deverão participar da obra ou serviço objeto
da licitação, admitindo-se a substituição por pro-
fissionais de experiência equivalente ou supe-
rior, desde que aprovada pela Administração.

Art. 57. ...........................................................

......................................................................

§ 1º Os prazos de início de etapas de execu-
ção, de conclusão e de entrega admitem prorro-
gação, mantidas as demais cláusulas do contra-
to e assegurada a manutenção de seu equilíbrio
econômico-financeiro, desde que ocorra algum
dos seguintes motivos, devidamente autuados
em processo:

I – alteração do projeto ou especificações,
pela Administração;

................................................................... ;
III – interrupção da execução do contrato ou

diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse da Administração;

................................................................... ;
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